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Política de Desenvolvimento Produtivo

avaliação e perspectivas

A PDP foi bem recebida pela indústria no lançamento. Os 

pontos altos foram o foco nas questões relacionadas à pro-

dução, a articulação institucional e a diversidade dos instru-

mentos mobilizados.

A PDP 

representa 

avanço

Assimetrias na 

implementação

Crise impacta a 

PDP

Uma PDP para 

os novos tempos

As medidas relativas às questões tributárias tiveram implemen-

tação rápida. A agenda de financiamento evoluiu, com o apoio 

do BNDES. Em contrapartida, os programas estruturantes, com 

foco setorial, avançaram pouco. O poder de compra governa-

mental, a regulação e o apoio técnico não avançaram.

A crise reverteu as perspectivas de crescimento que orientaram 

a formulação da PDP e comprometeu a consecução das metas 

de investimento, de inovação e de exportações de micro e pe-

quenas empresas.

O novo cenário requer instrumentos para elevar a demanda e 

aumentar a competitividade da indústria. O documento aponta 

para quatro caminhos: reforço da agenda estruturante; adap-

tação dos instrumentos financeiros; regime fiscal para a com-

petitividade; e aprimoramento do apoio à P&D e à inovação.
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um ano

É necessário dar novo impulso à agenda de competitividade da economia 

combinando três dimensões:

1

2

3

A PDP foi bem recebida pela indústria 

brasileira por duas razões: em primei-

ro lugar, por representar um avanço 

significativo em relação à experiên-

cia recente de política industrial, com 

destaque para a abrangência setorial 

e os instrumentos mobilizados; e em 

segundo lugar, por constituir um esfor-

ço de articulação e coordenação ins-

titucional que mobiliza e compromete 

diversas esferas da administração pú-

blica federal na formulação e imple-

mentação de um conjunto de medidas 

e instrumentos de política. 

O lançamento da PDP ocorreu em pe-

ríodo de forte expansão da economia 

brasileira e mundial. O cenário, no 

entanto, foi fortemente alterado no fim 

de 2008 e as medidas propostas, em-

bora caminhassem na direção correta, 

mostram-se agora insuficientes para a 

obtenção das metas estabelecidas. 

A primeira é acelerar a implementação das medidas já 

propostas na PDP, como é o caso do uso do poder de compra 

do Estado.

A segunda é criar medidas complementares para impul-

sionar a competitividade da indústria, explorando o amplo 

potencial remanescente de desoneração tributária das exporta-

ções e dos investimentos e avançando nas ações microeconô-

micas para a melhoria do ambiente de negócios. 

A terceira é composta de medidas emergenciais de adapta-

ção direta à crise, como a expansão das linhas de financiamen-

to para capital de giro e o fortalecimento da demanda interna. 

1 depois
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Um ano após o anúncio da PDP, é o 

momento de proceder a sua avalia-

ção, focando a efetividade da imple-

mentação das medidas propostas e 

sua eficácia. É o momento também 

de rever as metas adotadas e de re-

avaliar as ações previstas1, tendo em 

vista a profunda modificação do ce-

nário da economia mundial e brasi-

leira ocorrida poucos meses após o 

lançamento dessa política.

Uma listagem sintética das principais medidas adotadas até o momento aparece 1.	
em anexo nas páginas 31/36.

A análise da implementação das me-

didas propostas pela PDP revela um 

quadro marcado por assimetrias. Par-

tindo dos três níveis de política que 

orientam sua arquitetura, o panorama 

de momento é o seguinte:

As ações de natureza sistêmica apre-

sentam maior grau de implementação. 

A maior parte das medidas dessa ver-

tente de ações é de natureza tributária 

e foi implementada simultaneamente 

ao lançamento da PDP.

As ações relacionadas aos desafios 

estratégicos, à exceção daquelas 

relativas às exportações e às micro e 

pequenas empresas, foram apenas 

pontuais.

O ritmo de implementação dos Pro-

gramas Estruturantes é muito desigual 

e reflete basicamente a capacidade de 

mobilização dos diferentes segmentos 

1.1 	 Implementação da PDP é marcada por assimetrias

industriais. No plano geral, as ações 

de natureza seletiva da PDP não che-

gam propriamente a caracterizar pro-

gramas estruturantes para sistemas 

produtivos. Há exceções, como os ca-

sos das indústrias naval e de fármacos, 

em que a PDP explicita objetivos de 

ampliação de conteúdo local e desen-

volvimento tecnológico conjunto entre 

clientes e fornecedores. Mas também 

aqui a assimetria na implementação 

das medidas aparece: impulsionado 

pelos investimentos da Petrobras, a 

produção do setor naval avança, ao 

passo que o desenvolvimento da in-

dústria farmacêutica ainda não contou 

com o apoio do uso do poder de com-

pra do Ministério da Saúde. 

Partindo da tipologia adotada na PDP 

quanto à natureza dos instrumentos 

de política, os instrumentos de in-

centivo apresentam o maior grau de 
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implementação, em contraste com o 

poder de compra governamental, 

os instrumentos de regulação e o 

apoio técnico. 

Os instrumentos de natureza tributária, 

sob a responsabilidade do Ministério 

da Fazenda, foram, em sua maioria, 

implementados simultaneamente ao 

lançamento da PDP (MP 428/08 trans-

formada na Lei 11.774/08) e contêm 

a maior parte das medidas de nature-

za fiscal anunciadas pela PDP. 

O BNDES, responsável pela maioria 

dos incentivos financeiros anunciados, 

tem sido ágil na reformulação e na 

ampliação de suas linhas de financia-

mento. Não obstante, ainda encontra 

dificuldades operacionais para entrar 

em novos nichos, como o crédito e o 

capital de risco para a inovação nas 

empresas. Nessa área, é lenta a con-

tratação de novas operações, particu-

larmente em algumas das modalidades 

recém-criadas, e os desembolsos, em-

bora crescentes, permanecem distantes 

do volume de recursos disponíveis para 

essas linhas de financiamento.

Os demais instrumentos, além de se-

rem por natureza de implementação 

mais complexa, têm se ressentido da 

lentidão da ação e de problemas de 

coordenação entre órgãos governa-

mentais. O esforço de articulação e 

coordenação institucional, considera-

do como ponto forte pelos empresá-

rios no anúncio da PDP, tem se mos-

trado, um ano depois, como o elo 

fraco na implementação das medidas 

da PDP. 

A agenda voltada à regulação e ao 

apoio técnico avançou pouco. Não 

há registro de medida de regulação 

econômica, sanitária ou concorrencial 

com impactos positivos substanciais à 

produção industrial no último ano. A 

agenda de apoio técnico também se 

move com dificuldade. Na agenda de 

serviços tecnológicos, que envolve me-

trologia e normalização, não houve 

avanços substanciais. 
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execução das

A avaliação dos resultados da PDP 

deve ter como referência o fato de 

que a nova política se deparou, logo 

nos primeiros meses de implementa-

ção, com uma mudança significativa 

do cenário econômico que marcou 

sua elaboração. Essa mudança limi-

ta a eficácia das medidas adotadas e 

compromete suas metas. Não se dis-

põe ainda de uma avaliação precisa 

da eficácia e do impacto das medidas 

implementadas. 

Cabem, no entanto, algumas indicações, que são apresentadas tendo como refe-

rência as macrometas formuladas pelo PDP:

Aumento da taxa de investimento.•	
Ampliação da participação das exportações brasileiras no •	
comércio mundial.

Elevação do dispêndio privado em (P&D) Pesquisa e •	
Desenvolvimento.

Ampliação do número de (MPEs) micro e pequenas empresas •	
exportadoras.

macrometas no
contexto da crise

2
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2.1 	 Aumento da taxa de investimento

As medidas propostas na PDP têm como foco a redução do custo de máquinas e 

equipamentos e a melhoria nas condições de financiamento à aquisição desses 

bens. No contexto da crise atual, a redução da taxa de investimento não decorre 

das condições da oferta de bens de capital, mas das perspectivas das empresas 

em relação aos mercados doméstico e externo e do nível de utilização da capaci-

dade instalada. A probabilidade de cumprimento da meta é muito baixa.

A maior parte dos incentivos, notada-

mente aqueles de natureza tributária e 

financeira, está voltada para expansão 

do investimento e da produção. 

No lançamento da PDP, o PIB crescia 

a uma taxa anual que ultrapassava 

6% ao ano e a desoneração tributária 

proposta se mostrava adequada para 

estimular a expansão do investimen-

to, de forma que a participação da 

formação bruta de capital fixo (FBKF) 

no PIB atingisse 21% em 2010. A 

questão que se coloca é se os instru-

mentos de desoneração tributária são 

suficientes ou precisam ser comple-

mentados nesse atual contexto para 

atingir a meta.

Não é de se esperar que os estímulos 

concedidos na PDP sejam suficientes 

para compensar o efeito da crise sobre 

as decisões de investir das empresas 

que já reduziu em 25% o faturamento 

anual do setor de bens de capital no 

primeiro quadrimestre de 2009 (valo-

res reais da Abimaq). Assim, há claros 

sinais de que a meta de investimento 

estabelecida pela PDP não será alcan-

çada. 

É verdade que, a partir de dezembro, 

as iniciativas da PDP foram reforça-

das por medidas diretamente voltadas 

para o enfrentamento da crise. São, 

no entanto, medidas com foco restrito 

a poucos setores industriais.

Taxa de investimento cai no Brasil quando o PIB cresce 
menos de 3% a.a.

Em 2008, a FBKF cresceu 13,8%, um 

ritmo quase três vezes superior à mé-

dia da economia (5,1%) e a relação 

FBKF/PIB cresceu 1,5 ponto percentu-

al, atingindo 18,9%. Ressalte-se que 

o percentual poderia ter sido ainda 
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maior, não fosse o resultado desfa-

vorável do quarto trimestre de 2008, 

quando os efeitos da crise financeira 

eclodiram sobre a economia brasilei-

ra. No terceiro trimestre, quando a 

economia ainda estava em ritmo de 

forte crescimento econômico (6,3% 

em termos anualizados), a relação 

FBKF/PIB chegou a 20,5%. No con-

texto pré-crise financeira, portanto, 

a meta de investimento poderia ser 

atingida ainda em 2009, se não hou-

vesse nenhuma inflexão do ritmo de 

crescimento.

Mas o contexto mudou. Não há pre-

visão de crescimento econômico em 

2009, o que afeta muito fortemente a 

disposição dos empresários para in-

vestir. Dos componentes internos do 

PIB (que incluem também o consumo 

das famílias e os gastos do governo), 

o investimento é o mais volátil: lidera a 

expansão em períodos de prosperida-

de, mas também é o que mais se retrai 

em períodos de perda de atividade.

A comparação entre as taxas anuais 

de variação do PIB e as da Formação 

Bruta de Capital Fixo nos últimos 16 

anos revela a maior volatilidade da 

FBKF em relação à média da eco-

nomia. Nota-se adicionalmente que 

quando o PIB cresce acima de 5%, a 

FBKF cresce à taxa de dois dígitos, ou 

seja, os investimentos crescem aproxi-

madamente o dobro do PIB.

Quando o PIB cresce entre 3% e 5%, 

a FBKF cresce sempre acima do PIB, 

Taxa de investimento
Formação Bruta de Capital Fixo em proporção do PIB

16,9 17,1
16,4

15,3
16,1 15,9

16,4

17,5

19,0

10

12

14

16

18

20

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

%

Fonte: Contas Nacionais / IBGE
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PIB e FBKF
Taxas anuais de variação real do PIB e da Formação Bruta de Capital Fixo
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Fonte: Contas Nacionais / IBGE

o que indica expansão da taxa de in-

vestimento da economia. Mas quando 

o PIB cresce a uma taxa inferior a 3%, 

a taxa de variação da FBKF é inferior 

a 3% e, não raramente, é negativa. 

Ou seja, as Contas Nacionais suge-

rem que a taxa de investimento tende 

a cair quando a economia cresce a um 

ritmo inferior a 3%.

Em 2009, as perspectivas são de au-

sência de crescimento do PIB (0%), 

logo de variação negativa da FBKF e 

de queda da taxa de investimento. Ou 

seja, a taxa de investimento deve re-

cuar para menos de 19% do PIB em 

2009, o que torna difícil alcançar a 

meta de 21% do PIB em 2010.

Em suma, para atingir a macrometa 

de investimento é necessária a imple-

mentação de medidas adicionais, com 

o intuito de mitigar os efeitos da crise 

econômica sobre a demanda interna, 

de forma a que as empresas possam 

manter a disposição em investir.
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2.2 	 Elevação do dispêndio privado em P&D 

A política de incentivo à inovação e à realização de P&D pelo setor privado foi re-

formulada pelas Leis 10.973/04 (“Lei de Inovação”) e 11.196/05 (“Lei do Bem”). 

As empresas industriais reagiram positivamente àquela legislação, o que resultou 

em crescimento dos dispêndios do setor privado em P&D. Do ponto de vista dos 

incentivos de natureza tributária, a PDP avança pouco em relação à legislação 

anterior. Além disso, em períodos de retração da atividade econômica, há pos-

sibilidades concretas de redução de despesas com P&D, o que coloca em risco a 

obtenção da meta.

Os dados de dispêndio do setor em-

presarial em P&D são disponibilizados 

com muita defasagem. Desse modo, 

ainda não existem informações sobre 

a evolução desse indicador proposto 

desde o lançamento da PDP. A fonte 

principal da informação é a Pesquisa 

de Inovação Tecnológica, do IBGE, 

que tem disponíveis os resultados de 

2005 como os mais recentes.

O Ministério da Ciência e Tecnologia 

(MCT) estima os dispêndios empresa-

riais em P&D para os anos de 2006 

e 2007, que são também anteriores 

ao lançamento da PDP e portanto não 

é possível fazer inferências sobre a 

tendência desse indicador resultante 

da política.

Ainda assim, é possível afirmar que os 

gastos privados com P&D estão cres-

cendo mais depressa do que PIB desde 

2005, revertendo trajetória do período 

anterior, como pode ser visto no gráfi-

co. A aprovação da “Lei de Inovação” 

e da “Lei do Bem”, efetivas a partir de 

2005, representou um incentivo aos 

dispêndios do setor privado em P&D 

porque ampliaram os incentivos fiscais 

e tornaram automática sua utilização.

A principal medida tributária da PDP 

nessa macrometa foi a depreciação 

integral no próprio ano da aquisi-

ção de novos equipamentos e instru-

mentos utilizados em P&D na apura-

ção do IRPJ e da CSLL (Art. 4 da Lei 

nº 11.774/2008). Adicionalmente, o 

BNDES criou novas linhas de financia-

mento e de capitalização e reforçou li-

nhas já existentes ampliando o volume 

de recursos disponíveis para o investi-

mento em P&D das empresas. Ao mes-

mo tempo, o crescimento econômico e 

a elevação dos níveis de utilização da 

capacidade instalada estimularam os 

empresários a investir em novos pro-

dutos e em novos processos mais efi-

cientes de produção. 
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Desse modo, a julgar pelo período 

2005/07, a meta de elevar o gasto 

privado em P&D para 0,65% do PIB 

em 2010 teria grandes chances de ser 

alcançada. Outra indicação positiva é 

o fato de o BNDES ter desembolsado 

cerca de 80% mais recursos em 2008 

com relação a 2007 no conjunto das 

linhas direcionadas à inovação.

No entanto, o cenário se alterou, o que 

põe em risco a obtenção da meta. Em 

períodos de fraca atividade econômi-

ca, como ocorreu entre 2002 e 2003, 

os dispêndios em P&D caíram como 

proporção do PIB. Com a restrição no 

faturamento, as empresas iniciam um 

movimento de redução de custos que 

pode atingir os centros de P&D. 

Outra indicação preocupante é o fato 

de que em 2008 a contratação de no-

vas operações nas linhas de inovação 

do BNDES diminuiu mais de 10% em 

relação a 2007. Esse descompasso en-

tre a contratação – que sinaliza projetos 

futuros – e o desembolso – que reflete o 

andamento de projetos passados – su-

gere que pode estar acontecendo uma 

quebra de tendência na demanda por 

investimentos em P&D e inovação. 

No caso da subvenção econômica à 

P&D e à inovação, o impacto tem sido 

Dispêndio privado em P&D
Em proporção do PIB

0,59

0,57 0,57

0,55
0,54

0,55

0,60

0,65

0,50

0,55

0,60

0,65

0,70

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

%

Fonte: MCT
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afetado, notadamente nas pequenas 

e médias empresas. Isso é reflexo da 

complexidade das exigências e dos 

prazos restritos dos seus editais, bem 

como da limitada abrangência dos 

setores priorizados, o que acarreta a 

exclusão de segmentos críticos para o 

desenvolvimento tecnológico do país, 

como, por exemplo, o de máquinas e 

equipamentos.

Nesse contexto, para evitar uma pos-

sível redução dos gastos em P&D, são 

necessárias medidas complementares 

às anunciadas na PDP, que intensifi-

quem os benefícios fiscais para a ino-

vação, como desonerações adicionais 

para a aquisição de máquinas, equi-

pamentos e serviços ligados à ativida-

de de inovação.

2.3 	 Ampliação da participação das exportações 		
	brasi leiras no comércio mundial

Única das metas em que há possibilidades reais de cumprimento. Alguns instru-

mentos da PDP, com destaque para a introdução do drawback verde-amarelo, 

estão em sintonia com o estímulo às exportações brasileiras, que já estavam cres-

cendo mais do que a média mundial. Com a crise, os resultados preliminares 

apontam para uma queda mais intensa das exportações no resto do mundo do 

que no Brasil, o que sinaliza cumprimento da meta. 

As exportações em 2008 totalizaram 

US$ 197,9 bilhões. O crescimento das 

exportações na comparação com o 

A introdução do •	 drawback verde-amarelo, que suscitou resposta fa-
vorável das empresas e já incide sobre 2% das exportações.

A adoção de medidas de simplificação dos processos administrativos •	
associados às exportações. 

Cabe destacar como medidas de fortalecimento das exportações:

ano anterior, 23,2%, supera, e muito, 

o crescimento anual médio perseguido 

na PDP, de 9,1%. 
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As exportações brasileiras cresceram 

a um ritmo superior ao estimado 

para o comércio mundial: segundo 

projeções da OMC, o crescimento 

do comércio mundial em 2008 foi 

de 15,8%, atingindo US$ 15 trilhões. 

Com isso, a participação brasileira no 

comércio mundial alcançou 1,25% já 

em 20082. Em outros termos, o de-

safio agora é manter o resultado de 

2008, visto que o Brasil já atingiu a 

meta traçada para 2010. 

Com a queda no PIB e comércio mun-

diais, o nível de preços de commodities 

em 2009 se manterá muito abaixo do 

observado em 2008, sobretudo em seu 

início. Devido à grande participação 

de commodities, as exportações brasi-

leiras são ainda mais sensíveis a esse 

cenário. O primeiro trimestre do ano 

revelou que os efeitos da crise mundial 

foram muito intensos sobre o comércio 

exterior brasileiro. No primeiro trimes-

tre de 2009, as exportações recuaram 

19% na comparação com o primeiro 

trimestre de 2008.

A redução média das economias mun-

diais, por sua vez, foi ainda mais in-

tensa. Segundo as previsões do FMI, 

o PIB mundial deverá recuar 1,3% em 

2009 e o comércio mundial cerca de 

26%. O total exportado no mundo exi-

birá melhora apenas em 2010, quan-

do deverá crescer 3,7% e atingir US$ 

12,1 trilhões. 

Considerando estas hipóteses, o Bra-

sil deveria exportar em 2010 cerca de 

US$ 151,2 bilhões para atingir a meta. 

A previsão da CNI para as exportações 

em 2009 é de US$ 157 bilhões, o que 

representará 1,29% das exportações 

mundiais, excedendo a meta da PDP 

que é de 1,25%. 

O melhor resultado das exportações brasileiras, relativamente às exportações mundiais, deve-se 2.	
ao desempenho das commodities. Os produtos manufaturados, por sua vez, foram mais afetados 
pela contração do comércio mundial. Na comparação do primeiro semestre de 2009 com o 
mesmo período de 2008 as exportações brasileiras de produtos manufaturados cairam 31,1% em 
dólares nominais, o dobro dos 15% do restante das exportações (sendo 8,2% para os básicos e 
27,5% para os semi-manufaturados, segundo dados do MDIC).
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A quarta macrometa da Política de 

Desenvolvimento Produtivo é au-

mentar em 10% o número de micro 

e pequenas empresas (MPEs) expor-

tadoras3 com relação a 2006, quan-

do havia 11.792 dessas empresas. O 

2.4 	 Ampliação do número de MPES exportadoras

Nessa área surgiram várias iniciativas que incluem medidas de natureza tributária 

e financeira, bem como ações voltadas para a facilitação do comércio exterior e a 

capacitação das MPEs para exportar. Contudo, as medidas e incentivos adotados 

são insuficientes para, a médio prazo, reverter o efeito da crise sobre as vendas 

externas ou induzir o aumento do número de MPEs exportadoras. 

objetivo é, portanto, alcançar 12.971 

MPEs em 2010. 

Em 2007, último dado divulgado pelo 

MDIC, o número de MPEs exportado-

ras alcançou 11.919 (127 empresas 

Assim consideradas as empresas industriais com até 40 empregados e exportações até US$ 3,5 milhões 3.	
e empresas comerciais e de serviço com até 30 empregados e exportações até US$ 1,5 milhões.

Número de empresas exportadoras, total e empresas 
industriais, 2005/07, 2005=100

Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
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a mais). Para se atingir a meta pro-

posta o crescimento anual deverá ser 

de 2,9% anuais entre 2008 e 2010, 

que é menor do que a média de cres-

cimento de MPEs exportadoras entre 

2003 e 2007, de 5,9%. Essa meta 

poderia ser até considerada conser-

vadora quando lançada.

Contudo, a diferença entre as em-

presas exportadoras de maior por-

te (sobretudo as grandes) e as MPEs 

está aumentando desde 2005, como 

pode ser visto no gráfico. A diferença 

é ainda mais pronunciada quando se 

consideram apenas as empresas in-

dustriais, que se reduziram em quase 

um quarto entre 2005 e 2007.

A crise internacional em curso deverá 

prejudicar ainda mais a obtenção des-

ta meta. Isso porque as empresas de 

pequeno porte são mais dependentes 

do crédito público para exportar e o 

crédito, sobretudo para exportação, 

se tornou mais escasso e caro. 

De qualquer forma, a tendência atu-

al é contrária à meta, de forma que 

incentivos, sobretudo por meio de 

instrumentos de crédito, devam ser 

ampliados.



Política de Desenvolvimento Produtivo: Avaliação e perspectivas

23

aprimorando

O aniversário da PDP constitui uma 

oportunidade não apenas para um 

balanço de seus resultados e dos 

problemas identificados em sua im-

plementação, mas também para 

uma reflexão sobre seu futuro. Reco-

nhecendo que a crise é ampla e que 

seus efeitos deverão se estender por 

todo o horizonte temporal da PDP, é 

importante proceder a uma revisão 

ampla do programa adotado, procu-

rando definir uma política articulada 

de resposta à crise.

Não apenas as metas são passíveis 

de revisão. De um lado, a atualida-

de das medidas propostas pela PDP 

deve ser reavaliada. De outro lado, 

existem novas demandas do sistema 

produtivo que precisam ser incorpo-

radas de forma articulada à política 

industrial do país. Considerem-se, 

por exemplo, as iniciativas de natu-

reza tributária da PDP. 

As medidas voltadas ao estímulo ao 

investimento e à expansão da capa-

cidade produtiva, como já se assina-

lou, são afetadas pela fase atual do 

ciclo econômico. Algumas dessas ini-

ciativas, como a desoneração do in-

vestimento, estão entre as principais 

demandas do sistema produtivo bra-

sileiro na área fiscal. Mas ainda há 

um longo caminho para a superação 

da irracionalidade e das distorções 

do sistema tributário vigente no país. 

As soluções foram construídas sob a 

expectativa de que a reforma tributá-

ria em tramitação no Congresso Na-

cional respondesse a essa demanda. 

Hoje, há dúvidas sobre a evolução 

dessa agenda de reformas.

Contudo, a própria crise torna o ônus 

imposto às empresas pelas distorções 

do atual regime tributário ainda mais 

penoso. As perdas decorrentes das 

dificuldades enfrentadas por muitas 

empresas no ressarcimento de tri-

butos federais e estaduais incidentes 

em etapas anteriores da cadeia pro-

dutiva são emblemáticos quanto a 

esse ônus. A desoneração fiscal dos 

 a agenda de
 competitividade

3
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incentivos da PDP é pouco expressiva 

quando comparada a essas perdas. 

Se, por um lado, as linhas de finan-

ciamento previstos na PDP aportam 

recursos públicos ao setor privado, de 

outro, a demora ou mesmo a impos-

sibilidade de obter esse ressarcimento 

de tributos corresponde a um finan-

ciamento compulsório da União e dos 

Estados por parte das empresas, sub-

traindo recursos do setor privado.

É urgente, portanto, reforçar a agen-

da de competitividade, o que envol-

veria ao menos algumas dimensões 

críticas: 

Uma reformulação, ainda que parcial, 

do sistema tributário vigente, que pro-

cure mitigar suas principais distorções, 

constitui hoje a ação sistêmica mais 

relevante para minorar o impacto da 

crise sobre o sistema produtivo do país 

e assegurar sua competitividade em 

uma futura retomada do crescimento 

da economia mundial. 

Muitas das reformas necessárias po-

dem ser introduzidas por legislação 

infraconstitucional e mesmo por atos 

normativos infralegais na esfera fe-

Os incentivos de natureza financeira 

devem levar em consideração a nova 

realidade decorrente da crise econô-

mica. Por exemplo, apesar da neces-

sidade de capital de giro experimenta-

3.1 	 Reformulação do sistema tributário

3.2 	 Adaptação e necessidade de capital de giro

deral. No entanto, parcela significa-

tiva dessas distorções é causada por 

regras tributárias estaduais (é o caso 

dos créditos acumulados do ICMS das 

empresas exportadoras). Sua correção 

depende, portanto, da iniciativa do 

Governo Federal junto às administra-

ções estaduais. 

Esse é um caminho que resolve, simul-

taneamente, os problemas estruturais 

de competitividade na indústria e au-

menta a liquidez das empresas, em es-

pecial neste momento de crise. 

da pelas empresas em um contexto de 

contração do crédito, a linha de capital 

de giro do BNDES, porque associada a 

30% do investimento financiado, perde 

efetividade quando os investimentos 
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A PDP previa o uso do poder de com-

pra governamental, tanto da adminis-

tração direta quanto das empresas es-

tatais, como uma das quatro categorias 

de instrumentos. O aperfeiçoamento 

nessas regras serviria para eliminar dis-

torções que prejudicam os fabricantes 

nacionais frente às importações e tam-

bém para promover a capacitação e a 

competitividade de elos relevantes da 

cadeia de inovação, facilitando o trân-

sito da produção científica para o mer-

cado. Seguindo tradição longamente 

estabelecida em países desenvolvidos, 

particularmente nos EUA, as compras 

governamentais são parte integran-

te da política industrial e de inovação 

para vários setores nos quais o setor 

público representa parcela expressiva 

da demanda. 

3.3 	 O uso do poder de compra

No caso brasileiro, esse instrumento é 

previsto ao menos em três áreas impor-

tantes: saúde, bioenergia e defesa. No 

entanto, o reordenamento do poder de 

compra governamental foi praticamen-

te esquecido na implementação da PDP 

(por exemplo, a ausência de uma coor-

denação das compras governamentais 

de medicamentos tem afetado sua efi-

cácia como um instrumento de conso-

lidação da indústria de fármacos). Se 

esse instrumento já era importante em 

um contexto de mercados aquecidos, 

agora ele ganha relevância em uma 

conjuntura de crise, marcada por forte 

contração da demanda.

se contraem (como evidenciado pela 

redução da demanda por recursos do 

programa Revitaliza). 

É fato que iniciativas relacionadas à 

ampliação da oferta e à modificação 

de condições de financiamento dos 

bancos públicos (em especial do 

BNDES) têm procurado responder aos 

efeitos da crise. Entre setembro de 

2008 e março de 2009, as operações 

de crédito dos bancos privados ficaram 

praticamente estagnadas enquanto que 

as do BNDES cresceram 16% e a dos 

demais bancos públicos 20%. Ainda 

assim, é fundamental que o programa 

de financiamento proposto pela PDP, 

como um todo, seja reavaliado nessa 

perspectiva.
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Há um conjunto de setores que depen-

dem de regras e marcos regulatórios 

para investir. A ausência desses mar-

cos conduz à paralisação e posterga-

Diagnósticos domésticos e internacio-

nais (Doing Business, World Economic 

Forum) são claros na identificação dos 

principais problemas que afetam o cli-

ma de negócios no Brasil. Vários dos te-

mas foram suficientemente mapeados, 

pelas mais variadas fontes, tornando 

supérfluos os problemas metodológicos 

associados a rankings internacionais. A 

ação deve ser pragmática: identificar 

os problemas, delinear as medidas e 

eleger as prioridades para implanta-

3.4 	 Avançar nos marcos regulatórios setoriais

3.5 	 Melhorar o ambiente de negócios

ção de investimentos. São exemplos 

mais sensíveis as áreas de petróleo, 

biotecnologia, nanotecnologia, teleco-

municações, portos e aeroportos.

ção, segundo critérios definidos.

Em resumo, uma reflexão sobre o fu-

turo da Política de Desenvolvimento 

Produtivo aponta para a relevância de 

uma revisão ampla de suas propos-

tas, uma reformulação das iniciativas 

em curso e a incorporação de novas 

ações de modo a configurar uma polí-

tica industrial articulada de resposta à 

crise, que mitigue seus efeitos de curto 

prazo e oriente uma futura retomada 

do crescimento.
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4.1 	 Diretrizes para o aprimoramento da PDP

contribuições da 

A PDP inovou ao propor uma articu-

lação institucional com o propósito de 

mobilizar e comprometer diversas esfe-

ras da administração pública federal na 

formulação e implementação das me-

didas e instrumentos de política. Essa 

diretriz, presente desde a elaboração 

e o lançamento da nova política, não 

se concretizou ao longo deste primeiro 

ano de implementação, seja por de-

ficiências do processo de gestão, seja 

pela desmobilização progressiva dos 

agentes públicos e privados envolvidos. 

A trajetória dos fóruns setoriais - alguns 

não instalados, outros progressivamen-

te esvaziados - reflete esse cenário.

A continuidade e o sucesso da PDP 

dependem da melhoria do processo 

de gestão e da coordenação dos di-

versos programas e da renovação do 

compromisso das diversas agências 

de governo envolvidos. É necessário, 

portanto, reviver o espírito que estava 

presente na formulação da PDP.

De modo geral, as ações de nature-

za sistêmica têm sido implementadas, 

embora mereçam aprimoramentos e 

devam ser complementadas e atuali-

zadas, como sugerido anteriormente. 

Os problemas de gestão e coordena-

ção se manifestaram mais claramen-

te, no entanto, nas ações de natureza 

seletiva, que não chegaram propria-

mente a caracterizar programas es-

truturantes para sistemas produtivos, 

como previsto. 

 indústria para 
 uma nova agenda 

4
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Nesse caso, é preciso renovar o esforço para implementação desse programas, a 

partir de uma revisão da proposta original. Essa revisão deve envolver:

1

2

3

4

reavaliação de programas que não obtiveram resposta das em-

presas visadas;

revisão da abrangência e a incorporação de novos setores a al-

guns programas. Exemplos importantes seriam: o setor de papel, atu-

almente incluído inadequadamente no “Programa para consolidar e ex-

pandir liderança” da indústria de celulose, mas que deveria ser focado 

como um “Programa para fortalecer a competitividade”; e a inclusão do 

setor de artigos de higiene no programa relativo ao Complexo Industrial 

da Saúde;

redefinição da pauta de programas de modo a focar as questões 

realmente relevantes do ponto de vista da competitividade. Um 

exemplo importante é a disponibilidade e o preço das matérias-primas 

(nafta, gás, energia) que são cruciais para a competitividade da indústria 

química mas que não estão contemplados em nenhum dos programas;

criação de novos programas, considerando inclusive a possibili-

dade de estruturá-los em torno de projetos mobilizadores. Alguns 

exemplos seriam: um programa específico voltado para os componentes 

eletrônicos, programas tendo como projetos mobilizadores os investi-

mentos do pré-sal e a construção de uma biorrefinaria. 
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4.2.1 Tributação

	Legislação que viabilize a utilização automática dos créditos do ICMS das •	
empresas exportadoras e que propicie a liberação do estoque de créditos 

acumulados.

	Agilização da liberação dos créditos de tributos federais gerados na ativida-•	
de exportadora.

	Legislação que assegure a manutenção e o aproveitamento do montante do •	
imposto cobrado nas operações e prestações anteriores, no caso de isenção 

ou não-incidência de tributo não associada à exportação.

	Inclusão de outras máquinas e equipamentos utilizados pelos setores con-•	
templados na lista de bens de capital beneficiados pelo Regime Especial de 

Aquisição de Bens de Capital para Empresas Exportadoras (Recap).

	Revisão da lista de insumos beneficiados pelo •	 drawback verde amarelo.

4.2.2 Financiamento

Aprovação e implementação do cadastro positivo.•	

Expansão das linhas de financiamento para capital de giro oferecidas pelos •	
bancos públicos. 

Linha de crédito para fortalecimento de imagem e marca de produtos •	
brasileiros no exterior.

	Linha de financiamento para desenvolvimento e capacitação de mão-de-•	
obra.

	Expansão dos recursos para garantia de crédito às MPEs e equacionamento •	
dos problemas operacionais que têm limitado sua eficácia.

4.2 	 Ações propostas para fortalecer a política 		
	industria l
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4.2.3 P&D e inovação 

Revisão da subvenção econômica a P&D e inovação com os seguintes •	
objetivos:

Ampliação do número de setores priorizados.•	

Simplificação do conteúdo dos editais.•	

Aumento dos prazos previstos nos editais. •	

Participação do setor empresarial nos processos de seleção.•	

Desoneração da CIDE/remessas incidente sobre pagamentos de transferência •	
de tecnologia.
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resumo 

Desafios
Ampliar capacidade de oferta•	 Elevar capacidade de inovação•	
Preservar robustez do Balanço de Pagamentos•	 Fortalecer MPEs•	

Metas

Meta
Elevar a taxa de 
investimento 

Elevar o dispêndio 
privado de P&D 

Elevar a participação 
das exportações 
brasileiras nas 
exportações mundiais 

Aumentar em 10% o número de 
MPEs exportadoras em 2010, 
frente a 2006 (11.792)

Indicador
Taxa de 
investimento, em 
% do PIB

Dispêndio privado 
em P&D, em % 
do PIB

Exportações 
brasileiras, em % das 
exportações mundiais

Número de MPEs exportadoras

Meta 2010 21% do PIB 0,65% do PIB 1,25% 12.971

Posição atual
19% do PIB em 
2008 

0,57% do PIB em 
2007 

1,19% das 
exportações mundiais 
em 2008

11.919 em 2007

Fonte
Contas Nacionais 
(IBGE)

PINTEC (IBGE) e 
estimativas MCT

Secex (MDIC) Secex (MDIC)

Política em 3 Níveis
1. AÇÕES SISTÊMICAS: focadas em fatores geradores de externalidades positivas para o conjunto da estrutura 
produtiva
2. DESTAQUES ESTRATÉGICOS: temas de política pública escolhidos deliberadamente em razão da sua importância 
para o desenvolvimento produtivo do País no longo prazo

Regionalização•	
Integração com América Latina e Caribe•	
Produção sustentável•	

MPEs •	
Exportações •	
Integração com a África•	

3. PROGRAMAS ESTRUTURANTES para sistemas produtivos: 
orientados por objetivos estratégicos tendo por referência a diversidade da estrutura produtiva doméstica

Objetivos estratégicos: 
Liderança mundial: manter ou posicionar sistema produtivo ou empresa brasileira entre 5 players mundiais•	

Conquista de Mercados: manter ou posicionar sistema produtivo local entre 5 maiores exportadores mundiais•	

Focalização: construir e consolidar competitividade em áreas estratégicas, de alta densidade tecnológica•	

Diferenciação: posicionar empresas e marcas brasileiras entre as 5 principais em seu mercado de atuação•	

Ampliação do Acesso: ampliar acesso da população a bens e serviços básicos para a qualidade de vida•	

Programas:
Programas mobilizadores em áreas estratégicas:Complexo Industrial da Saúde; Energia Nuclear; Complexo •	
Industrial de Defesa; Tecnologias de Informação e Comunicação; Nanotecnologia; Biotecnologia

Programas para fortalecer a competitividade: Complexo Automotivo; Indústria Naval e Cabotagem; Madeira e •	
Móveis; Biodiesel; Construção Civil; Higiene, Perfumaria e Cosméticos; Plásticos; Complexo de Serviços; Bens de 
Capital; Couro, Calçados e Artefatos; Têxtil e Confecções; Agroindústrias 

Programas para consolidar e expandir liderança:Aeronáutica; Bioetanol; Mineração; Petróleo, Gás Natural e •	
Petroquímica; Siderurgia; Celulose; Carnes

Instrumentos
Instrumentos de incentivo: •	 crédito e financiamento, capital de risco e incentivos fiscais.

Poder de compra governamental: •	 compras da administração direta e de empresas estatais.

Instrumentos de regulação:•	  técnica, sanitária, econômica, concorrencial.

Apoio técnico: •	 certificação e metrologia, promoção comercial, gestão da propriedade intelectual, capacitação 
empresarial e de recursos humanos, coordenação intragovernamental e articulação com o setor privado.

5 da PDP 
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Medida Avaliação *
Medidas Tributárias de Estímulo ao Investimento, à Produção e à Inovação

Prorrogação a partir de janeiro de 2009 do crédito de 
25% do valor anual da depreciação contra a CSLL.

Redução da renda tributável nos primeiros quatro 
anos do ativo. Incentiva o investimento mas é apenas 
prorrogação de mecanismo que terminaria em 2008.

Redução do prazo de apropriação de créditos de PIS e 
Cofins na aquisição de bens de capital de 24 para 12 
meses.

Estímulo adicional ao investimento devido à redução 
do custo financeiro do carregamento dos créditos.

Eliminação do IOF de 0,38% nas operações de crédito 
do BNDES, Finame e Finep.

Estímulo adicional ao investimento pela redução da 
cunha fiscal sobre o crédito das principais fontes de 
financiamento de longo prazo para capital fixo e P&D.

Redução de alíquotas do IPI nos setores químico, de 
plástico, papel, vidro, alumínio, produtos de metal, 
instrumentos mecânicos e outros.

Melhoria da competitividade de importantes bens 
intermediários devido ao alívio tributário com efeitos 
em toda indústria.

Depreciação imediata de máquinas, equipamentos, 
aparelhos e instrumentos novos destinados às 
atividades de P&D para efeito de cálculo do IRPJ.

Incentivo à inovação pela redução da tributação sobre 
a empresa no ano de aquisição. Até então a legislação 
permitia apenas a depreciação na metade do prazo 
normal. Restrito a empresas com Lucro Real.

Permissão para empresas de informática e automação 
deduzirem, para efeito de apuração do lucro real e da 
base de cálculo da CSLL, o valor correspondente a até 
160% dos dispêndios em P&D.

Incentivo à inovação pela redução da tributação 
Restrito a empresas com Lucro Real.

Ampliação do prazo de pagamento do IPI, PIS/PASEP, 
COFINS e contribuições previdenciárias.

Medida emergencial e temporária de alívio sobre o 
fluxo de caixa.

* Legenda status:

Prorrogação ou extensão de medida 
anterior à PDP

Medida transitória e emergencial devido à crise 
financeira internacional

Medida nova e positiva para o setor 
industrial

Ações com efeitos de longo prazo lll

principais 

da PDP

O quadro lista de forma sintética as medidas da PDP julgadas mais importantes 

tanto pelos impactos já observados quanto pelos efeitos esperados no longo prazo. 

A avaliação é preliminar porque não se dispõe até o momento de informações de-

talhadas da implementação de todas as ações listadas.

6 medidas
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Medida Avaliação *
Medidas Financeiras de Estímulo ao Investimento, à Produção e à Inovação

Ampliação dos desembolsos do BNDES para indústria 
e serviços entre 2008 e 2010 de R$ 210,4 bilhões 
(capacidade produtiva, inovação e modernização).

Em 2008, os desembolsos com a indústria de 
transformação e com o setor de serviços foram cerca 
de 40% superiores a 2007. Mesmo que em 2009 
e 2010 sejam iguais ao de 2008, ainda assim eles 
seriam 12% superiores à meta.

Redução de 20% no spread básico médio do conjunto 
de linhas de financiamento do BNDES de 1,4% a.a. 
para 1,1% a.a. a partir de maio de 2008) e da taxa de 
intermediação financeira: de 0,8% para 0,5%.

Redução do custo do crédito para investimento.

Redução de 40% no spread básico (de 1,5% a.a. para 
0,9% a.a.) das linhas para comercialização de bens 
de capital, com, duplicação do prazo do Finame (de 5 
para 10 anos).

Redução do custo do crédito para investimento.

Ampliação da participação máxima de financiamentos 
de 60% para 80% em diversas linhas de investimento e 
de 80% para 100% para máquinas e equipamentos e 
caminhões e ônibus com redução de spread.

Ampliação do volume de crédito para investimento.

Revisão do Programa de Apoio à Revitalização de 
Empresas (Revitaliza) para os setores Calçadistas, de 
Artefatos de Couro, Moveleiro, Têxtil e de Confecções

Prazo de contratação das operações entendido de •	
31/12/2008 para 31/12/2009. 

Dotação orçamentária passou de R$ 3 para R$   •	
4 bilhões.

Redução do custo e ampliação do volume de crédito 
para investimento em setores de bens de consumo.

Ampliação do prazo do financiamento de 13 para 24 
meses e a vigência do Programa Especial de Crédito 
(PEC) foi prorrogada até 31/12/2009. O orçamento 
do programa é de R$ 6 bilhões.

Redução do custo do crédito para investimento mas é 
apenas prorrogação de mecanismo que terminaria em 
junho de 2009. Medida emergencial e temporária.

A meta total para financiamentos à inovação de R$ 6 
bilhões para 2008/10, incluindo:

Funtec (Fundo Tecnológico) recurso não •	
reembolsável.

Nova linha Capital Inovador, com apoio a •	
esforços inovativos das empresas e taxa TJLP + 
0%.

Nova linha Inovação Tecnológica, com apoio a •	
projetos de P&D e inovação, e taxa de 4,5% a.a.;.

Outras linhas de crédito específicas à inovação 
também foram criadas ou ampliadas, como é o caso 
da Criatec, Engenharia Automotiva, Profarma, Prosoft 
e ProTVD.

No total, foram desembolsados em 2008 R$ 573 
milhões contra R$ 316 milhões em 2007. O Funtec 
obteve aumento no orçamento em 2008 de R$ 100 
milhões para R$ 400 milhões.

As novas linhas e o reforço das já existentes sinalizam 
para um novo papel do BNDES no financiamento à 
inovação e, pelo volume, numa ampliação substancial 
do apoio do governo federal.

Criação do programa de fundos de investimento pela 
BNDESPAR, com o objetivo de selecionar oito Fundos 
de Investimento em Participação (FIPs ou private equity) 
e duas quotas de Fundos de Investimento em Empresas 
Emergentes (FIEEs ou venture capital). O orçamento do 
programa é de R$ 1,5 bilhão, com vigência até julho 
de 2010.

Nova modalidade de financiamento, mais adequada a 
novos negócios e inovação.

Os primeiros três fundos já foram selecionados, e o 
orçamento é 87,5% superior ao da meta. O programa 
prevê a criação de dez fundos, dois a mais que o 
estipulado. Nesse ritmo a meta deverá ser superada 
até 2010.
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Medida Avaliação *
Ampliação do limite de crédito do Cartão BNDES de 
R$ 250 mil para R$ 500 mil, redução nos juros de 
1,13% para 1% ao mês e o prazo de amortização foi 
ampliado de 36 meses para 48 meses.

Inclusão de equipamentos importados ou de baixos 
índices de nacionalização utilizados por setores 
autorizados pelo BNDES e que constam da lista de 
“Ex”-Tarifários.

Redução do custo e ampliação do volume de crédito 
para MPEs.

Lançada em dezembro a Linha de Capital de Giro 
associado a até 30% dos investimentos (inclusive 
importação).

Medida emergencial e temporária.

Possibilidade de refinanciamento pelo BNDES, em 
2009, de operações com micro, pequenas e médias 
empresas e ampliação do prazo total das operações 
de crédito

Medida emergencial e temporária.

Medidas de Estímulo ao Comércio exterior

Drawback verde-amarelo: suspensão de pagamento 
de IPI, PIS e COFINS na compra de insumos nacionais 
destinados à industrialização de bens a serem 
exportados.

Elimina a desvantagem dos produtos nacionais frente 
aos importados decorrente do drawback já existente.

Redução de 80% para 70% o percentual de exportação 
exigido para suspensão da PIS/Confins na aquisição 
de bens de capital no Regime Especial de Aquisição de 
Bens de Capital para Empresas Exportadoras (Recap) 
e ampliação dos tipos de equipamentos beneficiados 
pelo Programa.

Ampliação do volume de crédito para exportações.

Ampliação do Programa de Financiamento às 
Exportações (PROEX), inclusive o aumento gradual do 
limite de faturamento das empresas contempladas de 
R$ 60 milhões para R$ 600 milhões.

Ampliação do volume de crédito para exportações.

Linha de Crédito BNDES e Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) de US$ 1 bilhão para 
investimentos de MPEs voltados para o mercado 
internacional.

Ampliação do volume de crédito para exportações.

Fundo de Garantia à Exportação (FGE): acesso aos 
recursos do Fundo por parte de MPEs com faturamento 
de até R$ 60 milhões e exportações de até US$ 1 
milhão.

Ampliação do volume de crédito para exportações.

Regulamentação de consórcios de exportação de MPEs 
do Simples.

Redução de custos individuais por empresa para a 
exportação.

Conjunto de medidas de padronização e 
desburocratização das regras de comércio exterior, 
incluindo tecnologias digitais, ampliação de limites 
de regimes simplificados, adequação a protocolos 
internacionais, entre outros.

Redução de custos e prazos para o comércio exterior.
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Medida Avaliação *
Medidas setoriais

Depreciação de máquinas e equipamentos em 20% 
do tempo normal para empresas fabricantes de 
automóveis e autopeças.

Estímulo adicional ao investimento devido à redução 
do custo financeiro do carregamento dos créditos.

Depreciação de máquinas e equipamentos em 20% do 
tempo normal para bens de capital.

Estímulo adicional ao investimento devido à redução 
do custo financeiro do carregamento dos créditos.

Inclusão do setor ferroviário no Regime Tributário para 
Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura 
Portuária (Reporto) que prevê a suspensão de II, IPI, PIS 
e COFINS. 

Estímulo adicional ao investimento devido à redução 
do custo financeiro do carregamento dos créditos.

Suspensão da cobrança de IPI, PIS e COFINS 
incidentes sobre peças e materiais destinados à 
construção de embarcações novas por estaleiros 
nacionais no Registro Especial Brasileiro para 
Embarcações (REB).

Estímulo adicional ao investimento devido à redução 
do custo financeiro do carregamento dos créditos.

Desoneração da folha de pagamentos para o setor de 
Software e Tecnologia de Informação.

Melhoria da competitividade de importantes setores de 
alta tecnologia devido ao alívio tributário.

Estratégia Nacional de Defesa para assegurar que as 
necessidades de equipamento das Forças Armadas 
se apóiem em tecnologias sob domínio nacional, 
particularmente nos setores espacial, cibernético e nuclear.

Extensão da política industrial para o setor de defesa, 
efeitos previstos no longo prazo.

lll

Medidas de Estímulo a MPES

Aperfeiçoamentos da Lei Geral das Micro e Pequenas 
Empresas (MPEs):

Inclusão de novas atividades no Simples.•	

Sociedade de Propósito Específico (SPE) inclusive •	
com o intuito de facilitar a inserção no mercado 
internacional.

Simplificação de procedimentos para baixa e •	
constituição de empresas.

Microempreendedor Individual (MEI) para •	
faturamento de até R$ 36 mil.

Estímulo à formalização e crescimento das MPEs 
devido à desburocratização e alívio tributário.

Espera-se trazer para a formalidade cerca de 10 
milhões de microempreendedores.

Lançamento pelo SEBRAE e parceiros (APEX-BRASIL, 
BB, MDIC, CNI, ABDI, CNC e ITC), do Programa de 
Internacionalização das MPEs.

Já foram iniciadas ações de inteligência e capacitação, 
efeitos previstos no longo prazo.

lll

Ampliação dos limites da Declaração Simplificada 
de Exportação (DSE) e do Câmbio e Simplificado 
(US$ de 20 mil para US$ 50 mil) e elevação do 
valor das operações no SISCOMEX, beneficiadas por 
procedimentos aduaneiros simplificados (de US$ 150 
mil para US$ 300 mil).

Simplificação das regras de comércio exterior.

Medidas de Estímulo ao desenvolvimento regional

Regulamentação da redução do II, IPI, IR IOF e do 
AFRMM para máquinas, equipamentos, veículos 
automotores, acessórios, e peças de reposição, 
matérias-primas; partes, peças, dentre outros 
incentivos fiscais voltados para o desenvolvimento 
regional.

Estímulo ao investimento em regiões menos 
desenvolvidas, efeitos previstos no longo prazo.

lll

Redução de 75% do imposto sobre a renda no 
lucro em projetos de instalação, diversificação e 
modernização de empreendimentos em setores 
prioritários para o desenvolvimento regional na Sudam 
e Sudene, na Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional (PNDR).

Estímulo ao investimento em regiões menos 
desenvolvidas, efeitos previstos no longo prazo.

lll
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7.1 	 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

avaliação da política

A crise levou à queda no consumo apa-

rente e nas exportações de máquinas 

e equipamentos. O impacto foi menor 

no segmento de bens de capital sob 

encomenda, pois esses já estavam em 

construção. Ao mesmo tempo, houve 

crescimento nas importações, susten-

tado pela forte queda nos preços das 

máquinas e equipamentos registrada 

no mercado internacional.  

Com relação à implementação da 

Política de Desenvolvimento Produtivo 

(PDP), a avaliação é de que as 

iniciativas sob responsabilidade do 

Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) são 

implementadas mais celeremente e as 

que envolvem a coordenação de outras 

instituições caminham lentamente.

Face à crise, medidas como desonera-

ções tributárias pontuais e novas linhas 

de créditos não são suficientes, porque 

o problema não é só preço ou financia-

mento, mas redução de demanda. 

A desoneração tributária concedida 

não compensa as perdas decorrentes 

dos problemas de ressarcimento de 

tributos federais e estaduais incidentes 

em etapas anteriores da cadeia pro-

dutiva. Adicionalmente, a escassez do 

financiamento para capital de giro é 

outro problema a enfrentar.

de desenvolvimento

 setores selecionados
 da indústria

7
produtivo em
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Os gastos com pesquisa e desenvolvi-

mento (P&D) não aumentaram e o se-

tor de bens de capital não é contempla-

da como área específica nos editais de 

subvenção da Finep. Os instrumentos 

públicos de apoio à inovação são pou-

co ativos para a indústria, na medida 

em que não se adéquam à realidade 

da empresa. Estão mais voltados à vi-

vência acadêmica. 

As principais propostas do setor são: 

desoneração tributária, ressarcimento 

de tributos e incentivos governamentais 

a uma política de modernização tecno-

lógica que promova a substituição de 

máquinas e equipamentos.

7.2 	 HIGIENE, PERFUMARIA E COSMÉTICOS

Os efeitos da crise sobre o mercado 

de produtos de higiene, perfumaria e 

cosméticos foi menos intenso. As ven-

das no mercado doméstico não sofre-

ram alterações significativas, seguindo 

o comportamento do poder aquisitivo 

das famílias (fortalecido pela política 

de reajuste do salário mínimo).

Com relação às exportações, a esti-

mativa é de queda de 20% em 2009, 

revertendo uma trajetória de expan-

são média de 17% ao ano desde 

2000. Contudo, as perspectivas são 

de recuperação das vendas externas 

até o fim do ano. 

O processo de elaboração da PDP foi 

pautado por exaustivo debate, mas o 

processo de implementação das me-

didas tem sido pouco eficaz. A prin-

cipal crítica é a de que não existe um 

programa estruturante para o setor, 

que pleiteia ser incluído no complexo 

de saúde. 

Outro problema relevante do setor é 

a alta carga tributária: escova den-

tal 41%, pasta dental 37%, sendo de 

25% a alíquota do ICMS. Há perdas 

das MPEs com o Simples em SP (mas 

não em PR, SC, RS) porque as gran-

des empresas levam em conta o preço 

líquido e a MPE não gera créditos do 

ICMS. Além disso, o crédito tributário 

do ICMS na exportação não tem sido 

recebido devido aos inúmeros entra-

ves burocráticos.

O drawback verde-amarelo é uma boa 

iniciativa e tem funcionado. Já o draw-

back estadual em SP não está funcio-

nando. Para o setor, a carga tributária 

é mais intensa na esfera estadual.

Com relação ao financiamento, o BN-

DES tem sido um bom parceiro e o 
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7.3 	 TÊXTIL E CONFECÇÃO

Os efeitos da crise sobre a indústria 

têxtil foram pronunciados, com desta-

que para a queda de 40% das expor-

tações (na comparação anual) desde 

outubro de 2008 e para a perda de 

10 mil postos de trabalho nos cinco 

primeiros meses de 2009.

A PDP não trouxe algo de novo para 

o setor: trata-se, em boa medida, de 

ações preexistentes. Se por um lado, a 

PDP teve o mérito de reunir vários pro-

gramas e ações dispersos em um con-

junto único, com várias frentes, por outro 

lado, os instrumentos novos não foram 

transformados em realidade e muito 

pouco avançou desde o seu anúncio.

A avaliação do setor é a de que os 

órgãos responsáveis pela PDP deve-

riam focar em três ou quatro ações 

prioritárias a serem definidas pelos 

setores envolvidos e, a partir daí, de-

senvolvê-las. Dessa maneira, haveria 

um importante efeito demonstração, 

que poderia reverter a percepção dos 

empresários e dos setores em relação 

à morosidade na implementação das 

medidas propostas na PDP.

Com relação ao financiamento, o 

destaque positivo foi o programa Re-

vitaliza do BNDES, que agora, com a 

falta de demanda, precisa de ajus-

tes. O Revitaliza vinha funcionando, 

mas a demanda está paralisada por 

exigência de investimento quando a 

maior necessidade é de capital de 

giro ( 70% para investimento e apenas 

30% para giro). Por conta da incerte-

za que se abateu nos mercados desde 

setembro passado, há pouco estímu-

lo ao novo investimento e, por outro 

cartão BNDES é um bom instrumento 

de financiamento. Além disso, está em 

exame uma linha para fortalecimento 

de imagem e marca de produtos bra-

sileiros no exterior.

No campo de P&D e inovação, houve 

avanços importantes como as Roda-

das Tecnológicas. Esse projeto, desen-

volvidas com o MCT, visa sensibilizar 

as universidades para pesquisas rela-

cionadas ao setor e articular parcerias. 

Registra-se, adicionalmente, que o in-

vestimento das empresas em P&D tem 

crescido.

A principal reivindicação do setor é 

deixar de ser considerado supérfluo e 

assim obter uma redução da carga tri-

butária.
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lado, muita necessidade de giro por 

parte das empresas. Dessa maneira, 

já foi reiterado várias vezes ao BNDES 

que invertesse esses percentuais, sem 

sucesso até o momento.

O Cartão BNDES vem funcionando 

bem, embora não seja um instrumento 

novo. Um avanço na PDP foi a amplia-

ção de escopo e de limite, facilitando 

às MPEs novos investimentos. 

Também houve avanços no âmbito 

dos Empréstimos do Governo Federal 

(EGF), mecanismo de crédito que fi-

nancia a compra e estocagem de pro-

dutos agrícolas para o setor (algodão, 

em especial).

Das propostas do setor relativas ao 

financiamento, duas se destacam: a) 

aprovação do cadastro positivo; b) 

ampliação da utilização do Cartão 

BNDES para incluir o pagamento de 

impostos.

As Compras Governamentais podem 

ter papel fundamental para estimular 

o investimento produtivo, a P&D de 

novos materiais, produtos de maior 

valor agregado e geração de empre-

go e renda. Contudo, não se consta-

tou ações reais nessa área. Perma-

nece ainda o embate de qual seria a 

melhor forma para a Lei 8.666, que 

expõe o setor a licitantes que operam 

com produtos importados (chineses) 

como uniformes escolares e militares.

Com relação às questões tributárias, 

a Lei do Bem tem possibilidades ain-

da não  exploradas por problemas de 

implementação. Quanto ao drawback 

verde amarelo, os resultados são po-

sitivos, mas faltam detalhes de regula-

mentação e falta incluir os tributos esta-

duais. Para o crédito não-ressarcido do 

ICMS para exportação, estima-se, com 

base em 20 empresas do setor, que eles 

sejam da ordem de R$ 2 bilhões.

A guerra fiscal é outro problema do 

setor, que provoca o deslocamento de 

plantas de fábricas entre estados da 

federação. A fragmentação da produ-

ção ocorre também para não perder o 

enquadramento no Simples.

As propostas do setor relativas à tri-

butação são: a) desconsideração do 

volume de exportação para o enqua-

dramento da empresa nos critérios do 

Simples; b) desoneração do custo da 

mão-de-obra para exportação, in-

cluindo os 9,25% da folha de paga-

mento.

Com relação à inovação, a partici-

pação do setor nos editais da Finep é 

pouco expressiva. A complexidade do 

processo afasta potenciais empresas 

candidatas ao recurso. No âmbito tri-

butário, não há medidas que, de fato, 

estimulem a pesquisa nas empresas.
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A manifestação de grandes empre-

sas do setor em relação aos editais de 

subvenção é de que é preferível arcar 

com recursos próprios o pagamento 

dos pesquisadores a buscar  ajuda 

dos instrumentos públicos de apoio à 

inovação, face ao custo da burocra-

cia associada à obtenção do crédito 

e da prestação de contas. Já as PMEs 

não conseguem utilizar,  por causa da 

complexidade dos editais e dos proce-

dimentos previstos. 

Houve uma maior publicidade dos 

editais de subvenção. Contudo, como 

foi enfatizado junto às entidades res-

ponsáveis (Finep, MCT), os editais 

são extremamente complexos para 

as MPEs, que formam a grande parte 

das empresas do setor. Dessa forma, 

muitas empresas que poderiam ser 

beneficiadas não são atendidas por 

conta das exigências e até mesmo 

pela dificuldade de implementar no-

vos controles.

Nas exportações, por conta do en-

gajamento do MRE, do MDIC e da 

APEX, houve avanços em relação às 

negociações internacionais e visitas a 

novos mercados. As agendas com os 

EUA, México e Oriente foram levadas 

a cabo, embora sem resultados ex-

pressivos até então. No entanto, vale 

registrar o apoio neste campo. 

A APEX tem um programa de fomen-

to às exportações do setor já conso-

lidado. Algumas ações do MDIC, por 

meio do Fórum de Competitividade, 

também merecem ser destacadas. No 

âmbito da negociação de reciprocida-

de de compras governamentais, por 

exemplo, nada avançou de efetivo. As 

discussões ainda estão internas ao go-

verno (MRE-MDIC-ABDI), sem que te-

nham surgido resultados objetivos.

De outro lado, embora algumas ações 

substanciais tenham sido efetuadas no 

sentido de elevar as exportações, o foco 

nas MPEs não teve reforço expressivo. 

Em linhas gerais, os principais problemas de operacionalização da PDP são:

multiplicidade de atores envolvidos, abrangência e foco: fazer política •	
industrial para “todos os elos da indústria” e com a participação de 
vários ministérios e agências de fomento não é tarefa trivial, o que 
leva ao segundo problema;

morosidade na implementação de ações: anunciar políticas públicas •	
de peso é muito mais simples do que torná-las reais. Com a PDP não 
é diferente.



42

7.4 	 AUTOPEÇAS

7.5 	 AUTOMOBILÍSTICA

A crise afetou fortemente o setor: no 

fim do ano, quando as montadoras 

tinham em estoque veículos para 56 

dias de vendas, foram suspensas as 

compras de autopeças. A esse pro-

blema, adicionou-se outro: dificulda-

des de financiamento. Num segundo 

momento, com a desoneração do IPI 

sobre automóveis, os efeitos da crise 

foram mitigados. O desempenho das 

exportações, contudo, ainda é preocu-

pante: com queda de 50%, em relação 

ao mesmo período de 2008.

Quanto à PDP, não houve um progra-

ma estruturante para o setor, apenas 

medidas pontuais. 

Na questão do financiamento, o fato 

mais importante foi a estruturação do 

Fundo de Investimentos em Direitos 

Creditórios (FIDC) para autopeças. Mas 

A queda das vendas para o merca-

do interno a partir de outubro reflete 

sobretudo o desaparecimento do cré-

dito. A recuperação recente decorre 

mais de retorno do crédito do que da 

desoneração do IPI; por isso o volume 

persistem ainda alguns problemas: a) 

o BNDES exige garantia de contrato 

de fornecimento; b) foi dispensada 

a exigência de Certidão Negativa de 

Débito (CND), mas permanece requi-

sito relativo ao INSS (constitucional), o 

que inviabiliza operação para muitas 

empresas.

No financiamento do Banco do Bra-

sil há problemas de garantias, pois o 

banco não flexibiliza suas exigências, 

como o desconto de duplicata. A Nos-

sa Caixa disponibilizou apenas 2% dos 

recursos anunciados.

Destaque-se ainda a certificação de 

autopeças importadas, com o objetivo 

de proteger o setor contra a ação pre-

datória de fabricantes chineses, que 

está em implementação com partici-

pação do Inmetro. 

de vendas do setor pode se manter de-

pois de junho.

O setor desenvolveu proposta de uma 

política industrial para a indústria au-

tomobilística que se refletiu na MP do 

Bem. Há um alto teor de adesão das 
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7.6 	 INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA

A crise provocou uma forte queda das 

exportações entre outubro e janeiro 

em decorrência: a) da falta de deman-

da; b) da queda de preços; e c) do de-

saparecimento do crédito (Antecipa-

ção de Contrato de Câmbio - ACC). 

A demanda doméstica está crescendo 

menos. Houve recuperação das ven-

das a partir de fevereiro (substituição 

de demanda), mas a produção física 

só se recuperou em março. A indústria 

investiu muito nos últimos meses e atu-

almente apresenta capacidade ociosa 

de 35%.

Os frigoríficos foram particularmente 

atingidos, porque realizavam uma ex-

pansão internacional estimulada pelo 

mercado muito favorável e, em decor-

rência do forte endividamento, foram 

duramente atingidos pela crise (antes 

empresas do setor à PDP, cujas medi-

das mais relevantes são de ordem tri-

butária e de financiamento. Das medi-

das tributárias introduzidas nos últimos 

meses, a mais importante foi a deso-

neração do IPI. No financiamento, o 

Programa de Engenharia Automotiva, 

do BNDES, voltado para o financia-

mento de novos projetos da indústria.

O estoque de créditos do ICMS de ex-

portação da indústria é da ordem de 

R$ 3 bilhões e não tem aumentado, 

em decorrência da utilização pelas 

empresas (sob protesto) das possibi-

lidades abertas pelo Estado de São 

Paulo: utilização do crédito autorizada 

quando da realização de investimento. 

Há pequenos problemas na utilização 

do PIS/COFINS à exportação.

Adicionalmente, o setor propõe um Re-

cof (Regime Aduaneiro de Entreposto 

Industrial sob Controle Informatizado) 

simplificado. A proposta é eliminar o 

imposto sobre produto recolhido (“vir-

tualmente”) a um porto seco, para in-

corporação a produto destinado à ex-

portação. Há também a sugestão de 

desoneração da Contribuição de Inter-

venção no Domínio Econômico (CIDE/

Remessas para o Exterior) sobre remes-

sas de transferência de tecnologia.

Em termos gerais, as propostas do se-

tor são: a) apoiar o desenvolvimento 

tecnológico, que é prioridade do setor; 

b) trazer o foco, de volta, ao conjunto 

de propostas de reformas (micro)eco-

nômica, com  com ênfase na aprova-

ção do cadastro positivo.
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já haviam ocorrido problemas relacio-

nados à rastreabilidade). 

A crise afetou o financiamento das 

empresas do setor devido aos maiores 

juros, menores prazos e a exigência 

maior de garantias. O financiamen-

to para empresas maiores está sen-

do retomado, mas para as pequenas 

ainda não.

O setor encontra dificuldades em obter 

apoio financeiro do BNDES: a) o pro-

cesso de financiamento é complicado, 

b) não existe financiamento para capi-

tal de giro e c) há problemas na utiliza-

ção do Cartão BNDES, pois os valores 

são baixos, o processo complexo e de-

morado e há exigência de garantias.

No tocante às questões tributárias, as 

alíquotas são muito elevadas, sendo 

que a de ICMS pode chegar a 18%. A 

tributação sobre faturamento do setor 

chega a 37%.

Há problemas associados à substitui-

ção tributária do ICMS que prejudica 

o poder de competição das MPEs e 

reduz o capital de giro das empresas, 

além de elevar os custos burocráticos 

para atendimento das normas.

7.7 	 PAPEL E CELULOSE

A exportação de celulose recuou for-

temente, resultado da fraca deman-

da mundial, sobretudo da Europa. O 

mercado interno experimentou queda 

de mais de 10% no período de janeiro 

a abril de 2009, frente ao mesmo pe-

ríodo de 2008.

Com relação à PDP, o problema bási-

co é o enquadramento do setor: por 

causa da celulose, o setor como um 

todo foi enquadrado no “Programa 

para consolidar e expandir liderança”. 

O setor de celulose desenvolveu tec-

nologia própria e é o maior produtor 

mundial de celulose de fibra curta e 

grande exportador. 

Mas o setor de papel é apenas o 12º 

produtor e nele predominam peque-

nas empresas voltadas para o merca-

do interno. Nesse sentido, sem política 

orientada para a sua realidade, difi-

cilmente o setor de papel alcançará a 

5º posição, como estabelece a meta. 

A proposta do setor é enquadrá-lo 

como um “Programa para fortalecer 

a competitividade” porque são neces-

sários incentivos específicos dirigidos 

a esse segmento para compensar 
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suas menores escalas de produção. 

Nas questões tributárias, a principal 

proposta é a desoneração do inves-

timento para produção de papel. A 

PDP reuniu um conjunto de medidas 

que não constituem uma política fis-

cal. A depreciação acelerada saiu 

apenas para alguns setores, dentre os 

quais não estão nem o de papel nem 

o de celulose. As empresas do setor 

estão se cadastrando no drawback 

verde amarelo.

No caso dos papéis imunes (para jor-

nal e livros), há uma importação ex-

cessiva para usos indevidos. A MP 451 

introduziu maior controle, atendendo 

demanda do setor. 

Os créditos do ICMS sobre insumos 

utilizados nem sempre são realizados. 

O estado do Paraná, por exemplo, não 

aceita sua transferência, sendo que o 

insumo mais importante, a energia elé-

trica, paga ICMS de 25%. As empresas 

querem investir US$ 500 milhões para 

substituir os dois terços do mercado 

de papel de jornal que é importado, 

mas depende do equacionamento da 

questão da utilização dos créditos. Só 

no crédito de ICMS de exportação são 

US$ 600 milhões acumulados. 

No tema do financiamento, a principal reivindicação do setor era a redu-

ção do spread e já foi atendida pelo BNDES. No momento, o setor traba-

lha com outras propostas: a) diluição do pagamento da dívida, reduzindo 

o custo nos primeiros anos de operação; b) regulamentação do Fundo 

Garantidor, para atender à demanda de seguro contra o risco comercial 

para vendas no mercado interno e externo; e c) criação de linha de finan-

ciamento para desenvolvimento e capacitação de mão-de-obra.

São propostas do setor:

Ampliar a lista de bens de capital beneficiados pelo RECAP para in-•	
cluir outros equipamentos utilizados pelo setor.

Reduzir o limite para inclusão no RECAP para 50% do faturamento •	
exportado.

Incluir o arame (utilizado na embalagem de papel para exportação) •	
na lista de insumos beneficiados pelo drawback verde-amarelo.

Reduzir o imposto de importação sobre o trator florestal que é classi-•	
ficado como veículo e paga II de 35%, embora não tenha produção 
nacional, apesar de declaração em contrário de empresa que afirma 
fabricar esse produto.
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7.8 	 ELÉTRICO E ELETRÔNICO

Cerca de 90% das empresas do setor 

consultadas em sondagem conjuntural 

declararam ter sentido os efeitos da 

crise no mercado interno. Os segmen-

tos que não foram afetados são aque-

les voltados para a produção de petró-

leo e gás; geração, transmissão e, em 

menor grau, distribuição de energia 

elétrica (investimentos passados desse 

setor estão gerando encomendas); e 

infraestrutura de telecomunicações. 

Os segmentos voltados para bens de 

capital industriais (automação, equipa-

mentos), com vendas sob encomenda, 

tiveram bom desempenho até feverei-

ro, em virtude de encomendas passa-

das, mas começaram a ser afetados 

a partir de março. Já os segmentos 

de bens de consumo foram bastante 

afetados: computadores, instalações 

(vendas para grandes construtores fo-

ram mantidas), telefonia celular (que-

da de 70% em dezembro) e utilidades 

domésticas. Na linha branca, o impac-

to foi mitigado pela redução do IPI.

No mercado externo, cujo peso no 

faturamento é da ordem de 20%, a 

queda foi de 25%. De modo geral, o 

setor já exportava pouco, com exceção 

de telefonia celular, que vem sofrendo 

intensamente com a crise. Já os inves-

timentos sofreram impacto grave e es-

tão praticamente paralisados. 

A PDP foi importante durante a fase de 

crescimento da economia; a partir de 

outubro, não foi capaz de impedir a 

queda dos investimentos no setor. Os 

investimentos do PAC têm sido mais 

relevantes, principalmente para o seg-

mento de GTD (Geração, Transmissão 

e Distribuição de Energia).

Não houve programas estruturantes e 

alguns segmentos importantes foram 

ignorados: componentes eletrônicos, 

notadamente displays, LEDs, semicon-

dutores. Seria importante definir pro-

gramas para atrair investimentos para 

esse segmento (que devem estar vol-

tados para mercado externo). O Pro-

grama de Apoio ao Desenvolvimento 

Tecnológico da Indústria de Semicon-

dutores (PADIS) não saiu do papel.

O maior problema da PDP têm sido a 

falta de uma coordenação político-ge-

rencial, dado que a indústria não tem 

um interlocutor único e a articulação 

entre governo e entidades setoriais, 

prevista inicialmente, não ocorreu. O 

setor de TICs, por exemplo, até hoje 

não contou com reuniões permanen-

tes que pudessem acelerar a adoção 

de medidas já propostas. 
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No campo das questões tributárias, 

a mudança mais importante ocorreu 

quando o segmento de informática 

foi favorecido pela decisão de permitir 

que os benefícios fiscais previstos na 

Lei de Inovação fossem usufruídos por 

empresas que se beneficiam dos incen-

tivos da Lei de Informática, ainda que 

permaneça alguma incerteza jurídica. 

O padrão de investimentos em P&D e 

inovação poderia ter se elevado, não 

fossem essas inseguranças jurídicas.

Para algumas medidas, como o 

drawback verde-amarelo, a adesão foi 

bastante expressiva e pode contribuir 

para aumentar o número de micro e 

pequenas empresas exportadoras.

Existem problemas importantes na re-

cuperação do crédito de ICMS para a 

exportação, sobretudo em relação a 

telefones celulares. O governo de São 

Paulo, por exemplo, abriu a possibili-

dade de utilização associada a investi-

mentos em parques tecnológicos. Com 

relação ao crédito de tributos federais, 

há reclamações das empresas quanto 

à demora. 

No caso de P&D e inovação, a avalia-

ção não é positiva. Os editais de sub-

venção econômica, da forma como 

são estruturados, estão mais voltados à 

área acadêmica. Os prazos curtos difi-

cultam a participação das empresas e 

beneficiam candidatos que tem infor-

mação prévia dos editais. As grandes 

empresas ainda conseguem responder 

às exigências e prazos do edital, mas 

as MPEs estão excluídas. De um modo 

geral, a iniciativa privada não partici-

pa da avaliação dos projetos. 

Os Fundos setoriais não têm sido uti-

lizados pela área empresarial. Os re-

cursos fluem melhor do que no passa-

do, mas ainda subsiste o desinteresse 

da indústria, por terem continuamente 

seus projetos recusados.

7.9 	 QUÍMICA

Os efeitos da crise sobre o setor são 

severos. As exportações, responsáveis 

por 12% da produção do setor, caí-

ram à metade em valor, assim como 

as importações. Os investimentos 

previstos antes da crise, da ordem 

de US$ 22 bilhões, são paralisados 

quando possíveis.

A indústria participou da reuniões 

com o BNDES antes do lançamento 

da PDP, mas não existe um fórum da 
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química em razão das particularida-

des da cadeia. A participação se dá 

em fóruns de outros segmentos, tais 

como: cosméticos, plásticos, biotec-

nologia, couro e calçados, nos quais 

as empresas químicas são fornecedo-

res de matérias-primas e insumos.

O trabalho se dá em parceria com as 

associações setoriais de cada um des-

ses fóruns. Os fóruns exitosos foram 

aqueles que já existiam, de alguma 

forma, antes da PDP. Nesses casos, os 

resultados alcançados decorreram da 

ação das associações. Esperava-se 

que os fóruns permitissem acelerar o 

trabalho e os resultados nesses seg-

mentos, o que não aconteceu.

Constata-se, em alguns fóruns, diver-

gência interna entre os órgãos de go-

verno, notadamente, na regulação de 

produtos.

Algumas agências, como a APEX e a 

ABDI, no exercício regular de suas ativi-

dades, têm ajudado bastante a expor-

tação e o desenvolvimento da indústria, 

financiando parcial ou totalmente estu-

dos de mapeamento de cadeia ou fei-

ras e ações de promoção comercial.

Foi realizado pela indústria levanta-

mento sobre matérias-primas, iden-

tificando oportunidades de produção 

interna que poderiam ser incorpora-

das à PDP.

A principal preocupação do setor é 

a disponibilidade e o preço de maté-

ria-prima (nafta, gás, energia) e essa 

preocupação não está contemplada 

em nenhum fórum e não se espera 

que haja investimentos em petro-

química se não houver garantia de 

disponibilidade e preço de matéria-

prima. 

Outro ponto abordado pelo setor são 

os problemas de logística. De um lado, 

não se avança no transporte ferroviá-

rio, em decorrência do custo elevado 

e da preferência das ferrovias pelo 

transporte de grãos. De outro lado, a 

legislação estadual e, sobretudo, mu-

nicipal, tem afetado a circulação de 

produtos químicos. 

Com relação à questão tributária, um 

problema a se destacar é o acúmulo 

de créditos. O crédito de ICMS de ex-

portação está acumulado no setor em 

R$ 1,5 bilhão. Em relação a tributos 

federais, no entanto, há apenas pro-

blemas pontuais.

Com relação à P&D e inovação, hou-

ve aumento de dispêndios a partir 

de 2004. Diante da crise, a indústria 

manteve os projetos de inovação in-

cremental mas cortou os de inovação 

radical. Uma das prioridades para 

o setor é o desenvolvimento de na-

nopartículas e nanotecnologia e, por 
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isso, discute o marco regulatório na 

área em alguns fóruns específicos, 

como os de plástico, biotecnologia, e 

cosméticos. 

Uma proposta aventada é eliminar a 

incidência da CIDE/Remessas para o 

Exterior sobre pagamentos por trans-

ferência de tecnologia.

7.10 	QUÍMICA FINA

Os efeitos da crise no setor têm sido 

diferenciados. No mercado de saúde 

tem sido menor porque a demanda é 

inelástica e o impacto maior tem se 

dado pelo lado do crédito. O mer-

cado de produtos agrícolas foi mui-

to afetado pela escassez de crédito e 

pela redução dos gastos operacionais 

dos agricultores, o que provocou a 

redução do consumo de defensivos. 

Nos produtos da indústria têxtil, o im-

pacto foi maior em decorrência da 

queda da demanda.

A maior deficiência da PDP é a falta 

de projetos de grande porte que sejam 

mobilizadores de projetos menores. 

Um exemplo de projeto mobilizador 

seria o das biorrefinarias. No caso 

das compras governamentais, que foi 

eleita pela PDP como mecanismo de 

alavancagem, se não for articulada 

a grandes projetos, não terá eficácia. 

Falta coordenação para aumentar a 

eficácia das compras governamentais. 

Os laboratórios oficiais importam, ela-

boram e vendem os mesmos produtos 

para o Estado e essa superposição im-

plica dispersão das compras governa-

mentais, não permitindo maiores esca-

las e aumento da capacidade de inves-

timento. As compras governamentais, 

que representam mais de 20% desse 

mercado, poderiam fomentar maior 

grau de integração vertical. 

Outra deficiência da implementação 

da PDP é a falta de sintonia dos ór-

gãos governamentais, com relação 

aos objetivos da PDP. Os principais 

problemas são de gestão, de efetiva 

operacionalização das medidas pre-

conizadas. 

Outra deficiência da PDP é a adoção 

de metas abstratas e pouco relevantes, 

como, por exemplo, a ampliação do 

número de patentes.

Não existe um sistema de acompanha-

mento e os indicadores adotados para 

o acompanhamento são ruins. Não 

foi implementada a apresentação de 

relatórios trimestrais de acompanha-

mento, como previsto.
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Dentre os efeitos da PDP para o setor, 

o principal destaque são os resultados 

favoráveis nos produtos farmacêuti-

cos, uma vez que foram ampliados os 

recursos de um programa já existente 

(Profarma) que é gerido pelo BNDES. 

Esse foi, no entanto, o único setor com 

bom desempenho, porque os outros 

se ressentem da falta de capacidade 

de gestão dos respectivos programas.

Na área de P&D e inovação, as medidas 

de financiamento e subvenção a novos 

investimentos, geridas por BNDES e FI-

NEP, em especial pelo BNDES, são as 

que conseguiram maior adesão.

Um problema a enfrentar é a ênfase 

que se dá à invenção e às patentes, 

deixando em sugundo plano a tecno-

logia de produção e as metas quan-

titativas da PDP, como, por exemplo, 

a redução no ciclo de lançamento de 

produtos médicos e de novos medi-

camentos.

Os prazos dos editais dificultam a 

participação das empresas, notada-

mente das PMEs. Os prazos são com-

primidos, face à demora de aprova-

ção do Orçamento Geral da União 

(OGU): aguarda-se a sua aprovação 

para deslanchar os processos e de-

finir os prazos. A sugestão do setor 

é iniciar o processo de elaboração e 

divulgação dos editais, deixando em 

suspenso o montante de recursos a 

ser alocado. 

7.11 	Indústria Ferroviária

O setor avalia a PDP como positiva. 

Até o momento, no entanto, poucas 

são as empresas que estão se benefi-

ciando das vantagens da depreciação 

contábil acelerada, dos recursos do 

BNDES, do drawback verde-amarelo 

e das políticas de inovação tecnológi-

ca. A expectativa é de que no futuro 

haverá um aproveitamento satisfató-

rio dos incentivos da PDP pelas em-

presas associadas. Tem sido grande o 

apoio e o interesse dos órgãos gesto-

res da PDP, principalmente do MDIC e 

da Casa Civil.

Com relação às macrometas da PDP, 

a avaliação é de no setor os impactos 

foram medianos na ampliação do in-

vestimento produtivo e dos dispêndios 

empresariais em pesquisa e desenvol-

vimento e muito baixos nas metas li-

gadas às exportações.

A crise financeira internacional pro-

vocou impacto bastante forte no setor 
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de cargas o que provocou séria re-

tração na produção de vagões e lo-

comotivas, suas partes e peças. No 

segmento de carros ferroviários de 

passageiros não houve impacto ne-

gativo. Com relação a investimentos 

e dispêndios em P&D o impacto foi 

moderado.

O setor sugere que a PDP seja complementada por duas ações específicas:

Tornar obrigatória a certificação pelo INMETRO de produtos ferrovi-•	
ários importados, para que sejam confirmadas sua qualidade e de-

sempenho, com o objetivo de proteger o setor de ações predatórias 

de fabricantes estrangeiros, principalmente chineses e indianos.

Implementar a depreciação acelerada para os equipamentos ferrovi-•	
ários (vagões, locomotivas e carros de passageiros).
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